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O presente artigo problematiza a noção de buffer zone no âmbito da 

preservação do Forte de São Francisco Xavier da Barra enquanto paisagem 

fortificada e sua relação com o Sítio Histórico da Prainha, localizado em Vila 

Velha, Espírito Santo, a partir da sua área de amortecimento.  Considera-se 

que o locus de implantação do Forte de São Francisco Xavier da Barra não se 

resume ao seu sítio físico de implantação. A sua buffer zone integra sua área 

de alcance defensivo e militar. Para além disso, a buffer zone soma-se e 



interage com o entorno do Convento de Nossa Senhora da Penha, protegido 

pela Portaria do IPHAN nº 176, de 7 de abril de 2014, implantado em sua 

vizinhança. A noção de buffer zone vem sendo utilizada no bojo de 

investigações do ICOFORT, o Comitê Científico Internacional sobre 

Fortificações e Patrimônio Militar do ICOMOS, estabelecido em 2005, que 

definiu diretrizes para a proteção das fortificações e suas áreas envoltórias. As 

zonas de amortecimento, definidas pela UNESCO, como áreas no entorno de 

bens culturais, ajudam a proteção, conservação, gestão, integridade, 

autenticidade e sustentabilidade do patrimônio. Embora nem sempre 

consideradas partes do bem inscrito, seus limites e estratégias de gestão 

devem ser avaliados, aprovados e formalmente registrados ao serem 

propostas, sendo parte integrante do compromisso de proteção e gestão. As 

funções dessas zonas devem refletir os diferentes graus de proteção 

necessários para preservar os atributos que sustentam o valor do patrimônio. 

Cabe refletir, portanto, a proteção de fortificações militares e suas áreas de 

vizinhança, tendo como estudo de caso o Forte de São Francisco Xavier da 

Barra. O forte foi construído no final do século XVII e integra o conjunto 

histórico-paisagístico do Sítio Histórico da Prainha e é um dos poucos 

remanescentes da arquitetura militar na região.  No entanto, sua área de 

vizinhança ou buffer zone não é protegida. Objetivando aprofundar a análise da 

importância do edifício militar realizou-se revisão histórico-crítica da formação e 

consolidação da Capitania do Espírito Santo no bojo da conquista do território 

da América Portuguesa, demonstrando as referências da Engenharia militar 

renascentista e atualizou-se a importância do forte no contexto histórico e 

geográfico. No âmbito da temática teórica de paisagem refletiu-se a relação da 

noção deste conceito, com os de território, territorialidade, identidade, meio de 

memória associando-os com a noção de buffer zone e relacionou-se essas 

categorias com a preservação  e proteção legal do forte na sua relação com o 

Sítio Histórico da Prainha/Vila Velha-ES. Tal problematização relaciona a 

posição estratégica do Forte de São Francisco Xavier da Barra às premissas 

de preservação de sua buffer zone, no contexto do Sítio Histórico da Prainha, 

considerando também as Diretrizes do ICOFORT/ICOMOS sobre Fortificações 

e Patrimônio Militar, visando ainda o direito à paisagem militar. 

Palavras-chave: paisagem militar; buffer zone; fortificações. 

 


